
ESTADO DE MATO GROSSO .
PREFETTURÀ DE NOVA BRASILÀNOIA
NFPARÍAiIENTO DE L CITAçAO

PROCESSO ÂDMINISTRATIVO No 087/2022

PREGÃO ELETRóNICO N'' OI4/2022

OBJETO: CONSTIÍUI OBJEÍO DA PRESENTE LICITAÇÁO O REGISTRO OE

ã"'lI^-" "., n"o"oo n rJr uRA E tvENlual aoulslÇÃo PARcELADA DE

;:;Hilfi; fti;*. LTMPEZÁ. coPA, cozrN,À' ÁGUA E GÀs PARA

;;NDaR ^ 
DEtúaNoa oas sEcRETARtÀs MUNlctPAls co"o-ê ãs

;;;;"; ".;"rr""' cô'ndac no aNExo' -FRMo ot RETFRENcTA desre

ANÁLISE DE RECURSO ADMINts

www.novâbra5ilândia mt.sóv.br

rkir,.àoiôvabÉsilãndla@outlook'com bÍ

& ClÂ LÍOA, insc a no CNPJ n"

DIREITO PLENOÀS CONTRARAZÓES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

A Requerênte faz constar em seu pleno dirêto de rnleÍposção dÔ

R..ú6o A;in;;ativo dêvLdamente Íundamenrâdo pela lesislação vsente e as

A conlroÍazoanle solicila que o lLuslrê Sr

.ômissáo de licitaÇáo da PreÍeiturâ Municipal de Nôvâ

PregoeÍa e esta dÔulra

BÍasilândiá conheÇa o

RECURSO e anaLise lodos os ÍatÔs aponlãdÔs lomándo paÍa sr Íesponsa

a ernpresa J.E DE SIQUEIRÀ 
'UNIOR1o 416 308/0001 76

Do Onêib as

10.5202002, vejamos'

CONTRAq TÔES. oe acoÍdo cÔr o án 4'dâ Le'

hterDó5 (ontràrra7ões aos'ecursos àpreseltaoos Pelà empíesa P R EMBALAGENS

LTDA. Lnsdrla no CNPJ n' 07 043 8O2yO001_26

arl 4! A lase e*erna do prcqão sê'á inioada com á

@nvocãção dos intere$âdos ê obsêruaÍá as *guiniês

!,],u - *o.r" " *"**, quarqueÍ ric anrê poderà

mânÍêstaÍ med âta e motNadâmentê a ntenção dê

ÍMÍer quando lhê seB con6ddo o prãzo dê 03 (rrêsl

drae pàra ap€seÍnàÇão dà @áo de r*!rs Íê'do os

dpm:s I'c ànles deqde logo nrmádos parâ ap€senBÍ

contÍamzõês em igualnúmêrode das quê @meÇãráo á

§\i
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,c àGoú.bÉlirànd r@Ôurl@t (om

E etÍônico n'014/2022 que asseveÍa

111.Dêcrârádo o vencedoÍ, qualqueÍ licitante podeÍá

ô sistemâ mãnileslâÍ sua iÔtenÉo de rccoíer

11 11 A ausênciã de manÚestação imediaüa e motivádã do

üÍãnlê ouánto à 
'nlehÉo 

de recorer nâ íoÍmà e pr'zo

"ioirr"ao 
no r". 

"^"no, '.p|rcâÉ 
na decâdênoá do ÍrÚê Ô de

*r-", o"^*"ao á PÍ€90êÚa âdludrcár o obplo à lrcrtâ'lê

11 1 2 A Daír dd man.festaÉo dâ sud inlenÉo dê rêcorer lhe

seÉ (oted'do .ülomal'caÍente o paTo de 3 dias oara

à0,""*", ** "ro* 
o" recurso, podendo seÍ aprêsentâdo

11 13 Após â útêrpo§rêo dâs r'zóes, os dsmâis

boderão áoresentâr @ntrárazÔes em iguâr prazo

coheÉndo a @.târ *u PÍâzo do êmúÔ do

ÍMrênle, sêm íe@ssdade de intimaçâo'

Preênchidos lambém os demaÉ ÍequE os dooinnános pois a pêliçáo é

lundamenlada e coítém o pedido de cumpÍimento do edital pa€ que Pemanêça

validâ a propGtâ de pÍeço aPÍêsêntadá pela empíesâ J'E DÉ SIQUEIRÂ 
'UtiIOR 

&

EGACOES

A equêndâ êm s€o ÍêclBo rêgistra Ô incônfoím6mo @m a

.lãs 
'câcào 

da propcla de p.eço epresênládo no eteÍülo pÓes$
' 

Ô euso rnterposro pera empGsâ P R' ErBÀL^GENS LIDA

se deu em oeonerc;a à" uoirit"çao "iont"' 
pors' o oEFls apÍe*'tãdo pela

@íd do lémrno do prdo Í@íenlê sendo hes

a$êguÍadá $las rmêdrála dos áúos:

Essa mesma redaçào eslâ prevÉta no tem 11 do edital do Preqáo

aravés do reb sile bllcomD6s com'

CIA LTOA

N
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o"Ér:rrual oe t{ovl enastLÂNota
r]EPARTAMENTO DE LICIÍAÇAO

*,tr no,àb,4 !,o d,ml 3o, b,

i'lmno6br lhnd a@out Ôor( om br

A eÍnpresa l E DE SIQUEIRÂ JUNIOR & CtÁ LÍoa' já

qualiÍcada nos autos apresentou contBrrazões ao recu& administrativo da empresà

êmpesa se en@ntra iÍegut'r, coníome será demonstÍado no dêcoÍÍer destã peça

'""'o"' o,"n," o exposto, náo vemos outra Íoma de nos rêsguaÍdamos de

.".... "d"-;;;;:i,i"oo' 
a" to-a''ono"'c' 

"'eeár 
ô"oe á eÍpresá J E'

;;ãõ;À;;i,ô" ; 
"ra 

L.DA pos:á se'devoamêrre inabr add Íenre a

apÍêsentâÉo êrôreá do ba!ânço pal monEl

Oêsta foÍmá, a empresadêlerá sêr INABILITADA pornáo âpíesentáro DEFIS

DAS CONTRÁRAZOES

O processo hcitatório, como é sabido' divide_§e em etapàs ou fases'

s€ndo a pdmêÍa delàs denominada pela doúrina especializada como "íase interna da

licitação'. Neste momento, são deÍinidos os detàlhes' cntédos' condiçõ€s e exigências

para a aceitação das ProPostâs

âtendim€nto das necessidades da

e posterioÍ contÊtação, sempre

Admrnistrêção Pãra garannr a satisfação

interesse público, lnclulndo{e tambem neste ponto' â prcvenção conÚa inadimPlênciê

de obígàçoes assumdas pelos icitàntes

P R, EiIBALAGENS LTDA.

SE DO RECURSO

Dê niciÔ Íessâllâmos quê no procedÍÍenlo licilâlÔno

desenvoveô-se alN'oádes com obse4anoá ao prnc'oD da esrld v'rlulaçáo ao

;""i;";;;;;;,"""'" '" " " oor d as'azóes de eíreÍã rerevàacÉ râ Par* dàs

i;.i;;: ;,;;.;; 
" 
.",- 

'àÍa 
que Jrá 

"1,,áçro 
oôs,a ou ,nc',U'|aoá và á'|e o 

"rar

".ã"1-iioii",g,"*" 
p,:tt* 

" o' paÍr''J,,Íes I''rántes ê'vorlidos nes§ê

"i"..**. *o*a. " * 
ácÔ1recê' a €da nslartê sÔb essê

ll"'Ji;;.;;-ú :; ;,;ênca) ed târic'.5 náo Írár a resi§'aÇáo en obediércÉ

:;:";,õ;; ;;aÀ ol,eearroao" rpessoar'"â'iê mo.r.ade'ouârdad"

"."",i."'J"a" D,ob'dade adnrnrsrâlva coltorme dispostÔ no an 3'da le n'

I666/93

conlendo o Écibo de eíkega.

ao
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Sabidamente, o pro@sso licltatÓrio tem enlre suas linalidades

"-.,,,,., ",.*"t" ;" ;""taiosâ pà-a â AdmrnEl6ç3o e propoÍoonar uÓ elevado

lilli.l -í"L*ra"u" " '",a 
ladede rrdrâmerto enr* os oôn'cpanres do @nane

;:':;;;;;;;;i;;;, menro dos p'i'cioros consrtu'Dna's da eÍ'célcia e

^""".', -ã*-t" "n 
37 da conslrllrÇao rederâldê 1988'

'ad 37 A ãdminislÉÉo púbica dnetá € indneE de

qlalquer dos Pode€s dá Uniáo dÔs Eslados do D stÍito

;êdêÍàL ê dos Mlnicipios obêdêceÉ aos prin'ípos de

lêgalidâde, impêssoaldâde moEldâde publicidade e

eli.iência e lambém aÔse§umle1 )

xxl E*a vãdos os áes espêcilicados na l€gislação as

obras, sery ços' comprás e aliê'aÇôês *ráo conlÍatados

mêdÉnlê prccesso de lcláção pública quê ásãgÚe

lglaldade de 
'ond 

çó6 a tÔdos os @ncotrentes @m

c-áusulâs quê êíâbeleçâm obrgaçóes dê paqâmento

marÍldâs as 6ndiçô* elelivâs da prcposlâ nos lemos

da lei o qual soméde peÍmihrá ás êxrgêÔcas de

quãliÍcãçáo lécnicâ ê ê@nômica ind spensáveis à

gaEôtia do cumpnmento das obrigâçÕes ' (GlÍâmos)

Dent€ as principais gáÉntias pode se deslacaÍ a vinculação da

À6m,ni.lrâ€o âo editál quê rêgularerlâ o (ename tc'tatorro lralà_ce de uma

;,;;;;;;,; 
" 

,"n"n'" " 
pá'" o inreresse pJorrco exrÍàioa óo p,nciorc do

i.'-.,,iá,i" rã,."' ;Je dê,eÍna à Aon'nrstÍaçáo que ob*frê as res'âs Dor erà

prOpna rançaOas no 
'nsrrumenlo 

qJê convoca ê rege a licitacáo

Passando ao mérilo, analBardo câda ponlo dis@Úido na peça

,..,,^âl dâ RICORRFNTF em @1Íú'lo cor à§ d/oes da RFCORRIDA cor r
illlll,." "..-.. ""i.*,-enros 

doutnna rcs e ruisDrJdea ia's côaeraros' e'ponho

,o'";r"lt ..0,"* "o"r* e ac oonde'açoes romL'ádds que e'táo a lLrdarêrrãr

E<TAOO DE i,IATO GROsSO
ãi.rerrunr oe r{ovr enlstrlNota
DEPARTAMENTO OE LICITAÇAO

Primeiramente, cabe mencionãr qoe o €dital foi devidamênte

ortt,*Oo nu i.pr"n* ofo,ur, ào qüe sê Dodê enrende'n êd'tdr Í'ou a disposço dos

ini""isaa* q,""noo a;'ioas p'idesre encam'íràr parà preqoerrc'

O ed'tal estabeEceu em suas clausulas todâs as condições

ne, essá_iàs pàra pdít'cipàr do ceíàme eí @menÚ e drnda estêbeleceJ prdlo Ddrà

aqueles que üvesse oüvidà solictas\e esclàeciTenlos

p
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^^"n0..o...,.0,-.ro,o,

Aos quê lidám côm @ntÍalaÉes pÚblicas' é@muma dEcussáo

3obÉ a ênênsáo do podêÍ dê diligênciâ no âmbito tlê procedimentos licitâlÓrios

Coní.â oquêdÉpóeo an 43, §3". dâ lêidê licitâçóes:

§ 3r É Í'cunadá â conuáo oÚ autoÔd'd6 'uÉrcÍ 
m quâlqueÍ íâ* dá

i",ucr. " p'*"ç-a" d€ dl'e'n@ esh*dâ

-ir"-r. " '*"'e' a" p*ss v€óadà a 
'n'rus5ô 

p6!êrcr d€

d@uÉ6lo @ inl@âçL q* d@êm @Ô'ttÍ orE'náÔâmáiê da pEpotE

A Éâlizâçào dê diligênciãs eprêsénta importânte instumênto

concdido à comis§ào rê§Ponsávelpêla licitaçào (ou pÉgoei'o) Parâ o esclaÉcimento

dê dúvidas rêlâcionada3 à3 proPoslas'

Pôr oolro ládo ê importantê nola' que o poder de diligênciâ

somênte se legitima quando Íundamentada no al@ne do rntees público' pela

bus€ de propostâ maÉ vaniepsa

Ainda quanto o item 10 4' e em cÔnsultado o Edital é possivêl

obseryaÍ ã Íomâ de ape§;ntâÉo da Oualincaçáo EconÔmica_Finan@ira o qÚe

segue: 
to.a.ouaLtFlcaçÃoEcol{ôulco+lNA*cElRÀ

âtivâ de Falêncie ol] concordala, êlpedida

ijor dã 3êóê da És§oá iuÍidicã ou dê

expeddâ ío dohiolrc da Pê§soa fisÉâ'

coníome Inoso ll do a.riqo 31 da !êi FedeEl 8ô6ô/93i

de ôO (se3sonlâl diâ3 da dalâ dã suá emLssào.

no €so de náo constaÍ Prãzo de va

I O 4 2 BâlânÇo patriÍnonEl e dêmonsl'âçóes contábeis dÔ últmo

eroácio socar, ia qigÍvee e ap€sentados nâ íoma dã lei que

;ôorcvem â boâs uaçào finenceÚã daempresa vedáda a suâ

s;b;lnu,Éo por oaláneles ou barãíços provsonos pÔdendo sêr

".ã'r"i* *,,"0,*t"n""s quànrlo enemdo ha ha's 3 {tÍêsl

meses dã datâ de apreseÔlaÉo da proposta

10 4 2 1 Pa.â as empÉsas quê §áo íaco[âdas a apÍe*nlaÉo

dô Belancô PalrmonÉlPelo FISCo que sào as empesas com

i-- pà*.'a". lucro AÍb'lrãdo e Optentes pelo S'mplês

ru,l.""r üpp e MF) em suDst uçào do Bâlarço poderáo

-- - - .*tbEeràndi'@oúroor @m Ú

pr.zo márimo
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ÉSTADO OE MAÍO GROSSO -
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OEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
www novâbÍasilandià mt gÔv'bÍ

apÉsentar Declaaç.áo de lmpo§lode Rêndade Pessoa Juridica

- IRPJ do último exercício social ou DEFIS em caso empresa

opiante do simPlesnacional

"4.1 31 A documentãção reávâ à quá icaçáo

ecoôômicoJnánce@ imita6e_á a
- bálan(o pàlímoná e dêmonstEçóês conlabes do

úttmo e'êr.co sÕcEl lâ êr'qrve's ê àpÉse.iãdos ná

Íomà dà e que.ompÍovem a boa s'tuàçàoÍnânGÍa dà

êmpresá ve!àdá â suá subsr'luoàÕ poÍ baánÉles ou

balanÇos provsonos podendo ser âlua izàdÓs por n0'ê5
ôr.:'<.uándo ên.eÍadó ha mai§ de 3 (lrês) mesês da

dála de apre*niàçào dã pÍopoía
I .eÍlrdào nealNa dê làlêncrã ou con@rdàla eÀpedda
oêô .ldíbúd;r da 3êde dá p€ssoa lurdca ou de

;xecução palÍmonal, êxpêdida no domi.io da pêssoâ

rll oàÉnrã nás mesmá3 modaldadês e cniêros
Drêv sioe no caçul € § 1o do àri 56 dêía Le' lmnada ã

rv" rr. po, *ntol do valoÍ eshmãdo do oblelo dá

O Íefendo a,tEo, em seÚs incisos l, ll e lll, dispóe sobre a

documentaçáo pertinente à comprovâçáo da qualificâção econômEo_linanceka da

A qúalifi@Éo ecÔnômico_ínancena do licitaíle têm comÔ oblelivo

avaliar a real câpacidadê de execoÉo do objeio da liciláçáo, ou sja' visá @nslatar

se o licilanie leú solvência e solidez econômim linanceira suficienles PaE lêvar à

cabo o objeio 6ntÉlado, e en@nÚâ fundâmênlo jÚídrco p máno de validade rÔ

\o

p

EspeciÍicamentê quanto ao bãlanço patrimoiial exigênciâ de

compovação de quálmcação econômicoJinân@iÉ mais exigida nos editais de

licilaçóes, o an 31 da teide Licitações êrige que ele seja do último exercício sociâl'

já exigivele apÍssentado ná rotma da lei

DeÍine o art 31 da Lei de Licitaçoes as exigéncias legãis de

qualiÍicaÉo económica-f nancêi€:

E

ârligo 37, )(xlda Constilução FedeÍel.
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li.ilàcro nÔva b Íar la nd Lá @ ÔÚtloÔk com

Nesie @nteío arnda €nsina o MêstÍê CÍelelh Jnnor

ouanto ao detalhamêdo d6 .equÉnos dê qudúeção

ê@nômr@ fnan@Úâ q@ (,€sào s prêêÔchidos p€las

ticiant* a Lei no 1o 5202002, náo po$ur dboplinam6ro

pÍópio Íaão pelã quâlaísuÉ *@blr6la âpli6çào' dê

lômasubsidiáia. da Lêino 3 666/1993 Acórdão 768/2007

todos o§ pnncipios basÚâÍes da llcilaçào ê dos âtos

adminErativos, momeíte o óa legelidâde o da

iÉtruí!ênlo coívoÉtóíio e o do julgamenlo obiêiivo

assim. à ru2 das 6acteristicas do

o Íato de d€têíminadas catego'iâs empresaíiais gozâíêm de regme

juridi@ tu âl{ivil especifico náo âs lib€Ía de elaborâr e apês€'iar o belanço

;atnmoni.l paa fií's dê PãnidpãÉo em licitaÉo lêstãído mdi§pêGável' poíanlo

que âssim o íâçam, se exrgrdo ío ato convocatôrio êr€dos no ato convocâtóno nos

têímo§ do âd. 31 , l, da Lei n ' 8 666/93, deverá ser in'bililãdâ @m Íulcrc no pincipio

da vinculaçáo ão instrumento convocatório nsedo no arl 3 o' capul' combinado com

ô árt 41. câout, da resma L6i

PÍêâmbulannenle ín*-se quê a AdminÉtraÉo procu'a sêmpre olim

'ôuâlíiacào @nóm,ofinânce â ê á 6pa(idadê ou

"..r,búdâde dê a êmpÉsa suDodar 6 en6rqos

;ônón'cos do conlÉlÕ qualúcaçáo quê deera seÍ

a.mônci,àdâ GIo I'c'lanlê oqetv.menlê ná Ef oa

;;b,Itãcão D.ra q!. *là adín'do como páí'c'panrê oo

."n:mi no ouat * é6ciêÉe dê modo prenÕ suã

.,r"""ao a" -fuên.," 0,"m" aos crsdos êr'slêírl6 ê- oc
@mDr@rss assmdc bêfl como óo ráluráre'b

iBonomia, o da vinculeçáo ao

obiêto deve+e Éíifr6r qÚe a3

4

N6te se do enlendeoÍCU
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'a dêtemLnaéo do 9Éu dê wêÍidàdê á sêÍ ãdolado

íêlaliv.mênle às côndiÇó€s dé panrqraÇáo deÉnde dÔ

6s concr.to Â l.i podã 6tãbde@í 
'xigêncla6 

mín m'3

6 mánmes mas a dêtminâçáo esp€'i6é sã vanàÉl

caso á csso e dspêndê.á d.s câBclsistcas do obFlo a

*r exeuiedo o nivêl dê cmdâde das exQénÓás de

pãniciDaÉo *rá $mpe um 6ílerc da3 caÉctÚistrÉs do

ohieto tcit.do ' JusÍEN FILHO. Mary'l CoÓenÉnc p

Cabê mêncionár quê o pnnch.o do lÉüâmeÍlo diÍerenciado tem respaldo na

cRFBa8 ém 3êu artigo 179 quê diz:An 179' A Uniáo' os Esladô§ o Dislriio FêdêÍal

e os MunicipG disFnsaiào às micoêmPcsas ê às empÉsas de pequ€no portê

a§sim delinidâG êm I6i, t€lamsnto iurldico diÍeÍ€nciado visando a incentivá]âs pelâ

simpliltcaÉo tle suâs obrlgaÉes âdminislraiivas lÍibutárias 
'DÉvid€ncránas 

e

sêditlcias. ou pela êliminãÉoôu rêduçâo destas por mêio de ler'

É nolóno que a Cãíla Magíá @mo tâmbem I leis iníra@n3iitucionâis'

t vãíam por objstivo gamnÚ o a@§so â atuação dê§les pêquênas ê médias êmPrcsâ3

no meÉdo. â ím de quê Pudesm háver uma con@ÍÍênciâ leâlcom as srandes'

muitas vezês gigânlâs do mundo coQoraüvo' visândo um trdiamento especial'

tárcreiro ê simplili@do pía as ME's e ÉPP's como íoína de incentNo à

pâítidpâÉo das mêBmas no mêíedÔ sconÔmn:o

Bâ de §ê âler â lei especi'l' que irãz pômênoÍe§ ê resulãmenta as

microêmprêses e êmp.esâs dê PequêíÔ porte optântes p€lo í€grre simplúcâdo do

Simples Nacional, que já retomencionado nào kâz como obrisatoÍiedade â

p
q

escÍituÉÉo contabil. seído assm' dÉpênsâ aahnço PâlnmonÉl

FSÍADO DE MAÍO GROSSO
PREF€IÍI.IRÀ OE I{OVA BRASILÀNOIÂ
DEPARTAII/IENTO OE LICITACÀO

exigências prescÍitas nos aludidos disposilivos sáo suficiontês paÍâ que a entidade

avâli€ â câpacíade e rdonerdãde dos hctenlês êm atêndar' de modo sâtisíâló o' o

nteÍss3ê público ãlmeiado @m a insleÚ'âÉo do edeme

Nesie mesmo §ênlido ê oentendimentods Mârçá!Jusiên Filho:



Neste 3êntilo, dianle de umâ antinomia aparente oue é â pre*n9a de duas

"r." " ""-"" -",""t"" "m 
que lma Í42 exigêícia do bdan@ Pãhmoíiale outra

;;;.;;;;;" **"'*áde' â soruÉo dêsÊ 6ní'" dârse á pero círê4o dâ

;;;;;".;, .,; " ""Íma 
osD€'Ér PÉv'rêcs sotlre a sê6r vrs'" quê a Lc

,rlri* i i,.*"' *"e sêu na*iíteÔto em pÍoc$so rêqisrátivo'

quento âo méíito em aíálise ao rêcuBo de Rêcorênte e conÍome â

*",*;;"";" ; 
"" "ntendimêntos 

doutnnáno§ e iurisprudeíciais coíreraios

;;;"' "t" 
," âs mêdiras adotâdas ê as pondêEeÓes romurãdas que

íuídamêôl"lam a d€ci§ào linBl'- -_ 
n"""" 

".*'Oo, "'*N6 
o PodeÍJudiciáno chêgou a @ncedeÍ combásena

,", , rrÀ .""0"* * *!íança a rín dê liãbilizar a padicipâÉo de micro ê

pêquênás e prêsãs em tic'taçoes a sâber

À'ÂNDADO OE SEGURANçA LÉrlãÉo Modaldadê-de

ãliã"ã""'' -''p"u""t" q'e Ío,nebrr'rada oor'ào cuíonÍ

n'Ilff,üá-" a" uo'ur p'pno rerârNâ à apGsênuÉo de

;il; ;;'"*' e demonsranvo conrâbrr do Úr'no

liil#"' "*o,lpl.l#L","JlTi"?li",f"',i,"'imÉÍempÍesâ oPt'nle oo §

üiTi*1i&tr{,ir":idH;;li:t.i:f;tH"""áffi r
'nncêdrd'' 

BpelaÉo c'ver

itãà"ã oà ô'*'i" p'ur'*' Dês anrónio c'ío§ MârheÚos

l' Em harÇo de 2008)

DADO OE SEGURANÇA

RecuÉos nâo Pro!'dos '

(TJ SP

J005175900 sP,
Julg 2009. 11' Cáúara de

Ê

26t02l2Aa9)

F§Í^TN DÉ MÂÍO GROSSO
ããeÉmrnr oc lovr onrqulou
DEPÀÂTAMENTO OE tlCÍAÇAO *w noüba(]údr 3ov b,

ffi't"*"t'

ry
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ESÍADO DE MATOGROSSO

-- - --_- l *o@btj'tndÉeoúl@rj@'br

empesa por nào aPreseítaÍ um reobo sêna o mesho que PÍepdicsÍ a

concoíência o que náo sêÍia o adequ

com Bzoabiklâde nâ análisê dos docu

probidade adminEltativá e eícénciâ

ado .levendo os agentes públlcos' atoarem

mento§ de habiltação em 6nsÔnânoa com

PREFEÍÍURA DE I{OVA BRÀSILAI{DIA
OEPARTÁIVENTO DE LICITAçÁO

w^* novóÔ'c'ànd'a nr 3Ô\ b'

Assim, a lm d6 íegulâmêntar os c'itérios dê "'ontâbilidad6 6ihpliíeda"

intÍoduzidos Pelá Lei ComplemeniaÍ 1 23rOO o Con§êlhÔ Fêderal dê Contabilidadê' por

intêmÉdio dã R6oluÉo cFc n' 1115/07' aprcvôo a Noíma BÉsilei'a de

Cont bilidãds' NBC T 1 9.13 - Esc ulaçáo Conlábil SFplificâda pa'á Mic'oemPrêsa

e EmpÍesa de Pequeno PoÍte'

O documenio iuntado náo ãpEsênlá indícios de itregulãÍidadê' tendo as

iníormâçóes nec€ssánas Ne$e senlido inslusNê' tem sido o ênlendimento TJ_RS

que ao anarisar caso seme[rante, No procssso llcrtatÓnÔ busca_* â melhorproposta

paÉ ateôdd o intêíes§ê Públi@ Em coí§equência' íào pode reÍe ircgulâ'idadê'

or" "a" 
o*. *"o*,r"rlzo. dar @usa à exclusáo de concoíenGs no cêrtame "

(ApélaÉoclvelNo 5985a1902. Pnmêna Cáma6 Civel Tnbunalde Jlsliça do RS)

sáo írcqueôtes âs decisóê§ doTnbuíáldê Contãs da Uniáo que pÉsirglam â

adoÉo do pnncipio do fomãli§mo mod€ado e a po§srbilidade de saneahento de

Íâlhas ao longo do prccedmenlo licitalóno ResÚmióamênle o Íormâl§mo modetado

se Íelâciona ã pondeÉçào êntÍê o pnncipio da êiicéncia e o da vinculaÉo ão

io.r.",. -"r"-,ut't, osteítândo importante íonçáo no cumprihênio dos

obietivos des.dos no ãn 30 dã lsi de licitâçôes

assim diãnle do conÍonto de pnncicios aqui indEãdo da

qualqler susPêite sobíe as iníomãç6ê§ tÍâzdás no documento

consideíãndo que a lrcitaÉo é om prccedimenlo admmisi'ãtivo pelo

Público vrsa obteÍ a proposte mais vaôlajosa e a amp!ã concoíêno

oEctsÀo p



ESTADO OE MATOGROSSO .
pÊEFETTURÂ DE r,lOVA 8ttÁSl!ÂNolÀ
O€PARÍAMENTO DE LICITAÇÁO

ww novàbràlirand'à mr Sov bÍ

[.nà..oíoÉbc!ínnir@oult@k.od br

Diánle o êtpclo, e â luz dos pínclpios basila'es da lictaÉo públie' em

"c"d,nr€;; nàrmas escurpijas na Lei n" 10s2o/02 pelo instíumênto

-"rãàro-. "r0",0,",,"r""1e 
p€la Lêi Fedetel n'8'666/93 conheceí do ÍêcuBo

ir,."-àd". ,,r""." improceáente o ecurso da empresa PR E BALAGEN9

ii"i qr*"'" ,fu"t 
"" ".sáçôes 

aÍguida PeÍmanecêndo a habililáÇão de empÉsâ

ii or'srquatr ,ullroR ü cI LTOA. por eniênder êstã comissào que o

ã""...Jã.*".. aiende o ilem do edital dando prGsesuimento aoB

.Íôédmentos ne@ssàíos a co'clusào do crtâme
'---- ,ioon"nt" a""t"""' que eslã |uslôcâwa ía' uía conteíLâlizaçao íàiicà e

*-r"",i-i ** *qra quê for é@âdo a esle pro@sso lome@hdo subsidios

l'"r",t0"i" "0.,**,ii" 
supênor' a quem realiza a homolosaÉo do prsente

Sem máis P.É o momênlo subscrêvo_me

Novâ Brasilândia MT. 22 dê novembm de 2022

comissão/Podana no 019/2022

Prcgo.iro N'.019/2022

o.l?'I

É



ESTADO DE ]\,4ATO GROSSO
PREFEITURA DE NOVÂ BRASIúNOIA

ÔESPÂCHO DÂ AUÍORIDAOE SIJPERIOR

PROCESSO AOMIt{ISTRATIVO N" . OA7n022
PREGÀO ELETRÓNICO I,I'. O!,I/2022

OBJEIO: CONSÍ]ÍUIOAJETO OAPRESENÍE LIC ÍAÇÀO O REGISÍRO OE

PREÇOS OBJETIVANDOA FUÍURA E EVENTUAL AQUISIçÃO PARCELÂOA
oE úATERIAIS DE HIGIENE, LIMPEZÂ, COPA, COZINHA, ÀGUA E GÁS
PAR AÍEI,iDER A OE 

^NDA 
O^S SECRETARIAS t UNlClP^lS @níome

ês espêcifieçoes e qlantidades mntidas no aNExo TERMO DE

RFFFRENCTÀ dêsiê Edilâl

SECRETARIA DE AOIlIINISTRAÇÁO

Ressâlia que íaáo e ónte Ézóês dos pãíllcipánles do @.lame

Í6ta s de e@M ihtôrposio pelá empresá Trdta'e de rspostâ de

recuÍ§o apr*ntados pela emPr* P.R. EIBALAGENS LTDA insdla no

CNPJ: {'. 07.043 SO2,OOOI-28 devdarente quàlifrcàda nos autos do refendo
prcesso; REQUER qúe a emp.esa r.E OE grQUEIilÁ rUntOR e CI LÍOÀ
lnsdia no CNPJ| n'.10416308u0001 76 seja inâbilitada por náo apÍeslâÍô
DEFIS út€ndo o .êcibo dê átÉga

analisadãs as razaÉs ê @nkar@ào ape§ênlâdas pelás empÊsâs e com

bâse nas inímaçó6 prêstadâs, ónebstaíoado ainda M análi* dos

d@umênlos âorêsanlados pêlas empesgs citâda no rêcure € em al6ndm6nto
es pn.clpib lelEis üge.lé â Pegeúa ê EquDê dê Apo|o dêcidê maôte. â

decisáô qu6 julgou habililáda â empBsa l.E DE SIQUEIR lUtllOR I CrA
LÍDA insita no CNPJ: n'. 10 416.3080001 76, bem 6m pêlá homlogãçãô
do €sultâdo do pÍocedimenlo pelos moilvc 6l6ncados

Em tempo na quálidade de aulondade supéíor ómpelenie,
INDÉFIRO o recuEo inlerDostô pêlá ffipÉs supradlâda. e manile§o pela

dã d6cisãô óroíêridâ Dêla Prêo
ADôio. com bâse nos âr

Vist6 c rslâto§ dG aul6 d6 l€naçàô ná nbdalidade aoro
menciônáda re Í@ s6 que a Prog@iE à equipê de apoio analisâram o
r4!M 

'nlêrposto 
pêla emgrês inleÍesda. e orrmÉm pelo *u

INDEFERII'ENÍO.



ESTADO DE Í\4ATO GROSSO
PREFÊITURA DE NOVA BRASIúNDlA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÁO

ôôvâb.as land á@óúl]mk úm.àr

Nôvá Braslándla 22de novembbdê 2n22

MAURrzaÁuGUsrA oE llliií'^iifllHffl'"'.'
oLlvElRA.53509O56tqt mrulsmq,q

I1IAURIZA AUGUSTA DE OLIVEIRÂ
PEfeía Municipãt


